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As relações que a Medicina tem com as sciencias do Direito 

dâo os medicolcgistas nome diverso. Entre nós denominaro-se 

pela rórma seguinte : — Chamamos medicina publica ou pMica á 

ap^ttMfâo doê imitedmentos physico-chinrrico-medicos, i tonfe- 

rç|Ho Mileto ehis, penacs e administrativas, d administfaçQo ^a 

jttsl}^ « ánatiMvçlb da saade publíea ; applicaç5es como se vé, 

ao direito constituendo e ao direito constituido. A chamada entre 

néé fdlMa médica é a collecçâo de leis que regulam o ensino e a 

Ç^ proflssiiki itlèdica. 

N^ Vimos que tfs appIieaçOes da medicina publica sao diversas ; 

^\ diviileiir4ie, porém, em três ramos tão somente: o qtre traia de 

^ auKMivr a toflkcçfio das leis civis e penaes e a administração da 

r| justiça, áo ^ 4am0s o nome de medicina legal; o que auxilia a 

Vconfetção ias leis administrativas e a manutenção da sattde 
publieá, aè <^e se dá o nome de medicina administrativa ; a ter- 
ceira é a cbimica leged ou a appficação dos conhecimentos ehimi- 
m#s ás qtiest^es judiciaes ou administrativas. A chímíca legal faz 
um raUMy á farte porque os códigos lhe dão foros particulares. 

Ha peritos espeeiaes para as investigações chimicas. Em 
quavtoque um medico qualquer, entre nós, se não pôde recusar 
a fazer um exame de corpo de delito, quando a matéria d*esse 
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exame n9o tiver de ser investigada pelos meios chimicos, chegado 
que seja aos limites de taes investigações, pôde rerusar-se a 
Tazel-as. Entre nós ha peritos adjuntos ás três escolas do paiz — 
Lisboa, Porto e Coimhra, tendo cada uma sua circumscripçSo a 
seu cargo para os exames chimicos. Estes exames foram estabele- 
cidos pela portaria de li de março de 1853 ; uma outra de S8 
de dezembro de 185^{^éM^^j«[|^^j|e logar por que esses 
exames se hâo de fazéf . 

Como se vê, pois, os médicos podem ser chamados a dar as 
suas luzes na resolução de problemas judiciaes e administrativos; 
as respectivas auctoridades deviam por isso poder chamal-os. Effe- 
ctivamente assim é. Passamos a examinar quaes são essas auctori- 
dades^ que {|c^)Syn9s po40m (Migir, c^mo t f mquQ^^ircfiniatfiicias 
nos podem chamar e de que modo nos havemos de desempenhar. 



Relac*es d«8 heilUlívos eoH as netorklaies 
admínisIralíTas 



Estas auctoiH^ií^des são, w ordain asceii40qt04. O f^cMôr 
(4e p«ropbia), o administrador (de concdbe)^ o ff^mmim eíril 
((U difitriclo), T^mos tA(nbe<v f, considerar x) Iribuii) iê ooiadbo 
de distrícto. ., 

O nosso Código Administrativa confere direito de wo$ cluh 
mar ao administrador (art. 184 A n.° 8), ao gevtffiador wH 
(arf. SQi,^ n.^" 9) e ao conselho de distrícto (arl* S55.^)^ 

O conselho de districio pói^ «hamernios para a iíalriircSd 
de tpdQs os negócios contenciosos em qqe sejaai necesMíoa 
conhecimeqtos próprios da nossa profissão. O admitiatrador do 
cifncelha e o governador civil para serviço de sande i^ubKaa* 

&te serviço é regulado pelo decreto de 3 de 4eaembro de 
1&68, que conviria conhecer na sua int^a. Como, porém, é 
bastante extenso, d'elle traocreveremos apenas o kattaiite para 
não só vermos especificadamente os casos en q^ foAémo^ aer 
liaapdados palas auctoridades administrativas^ maa parp se ficar 
fazendo ideia do modo por que hoje so acha organiaada o poiaoal 
de safide. 
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«Cjmnmm Iv^áii. 1%^ B' Mriíiole ^ etMéíbò dé sauée 
iraUíoa do riiia, tfMdo p«to detueto <Mé Km^í ét lei dè 3 de 
jaoeirodê M9t. 

*§ «wfM. A« AnMçfin dtliberatiUB ê «lemitt^» do toMeMiô 
passirio » str eMffiidas ^t teieralifta d^MlKio dèâ neg&á&i àò 
reino. 

f Ari. 9;^ B' ermiê m êèmíMê d'«»Mo dod n^dcios do 
reivt uma juoM «MsiritHt d6 sMNle ^MMteá. 

«Art. 4.^ A junta consultiva do Midè|HlMica sèráoolMp^fitt 
do «itieo 'vagaoa opdinahos, lMSiil(aiíif<Oa appro^irdos nas escolas 
suporioiíM do ftiiio< om midtoiíia ou cirurgia, iMMHoados polo 
governo, e de doze vogaes extraordinários, ele. 

Alt. ê.^^Os fogoes ordinários rooeborOo» a titulo de grati- 
iicafâo» SOi^OtO réis amuaes. . .^ oio. 

«Capitulo II. — Art. 11.^ Ao governador civil compoio 
ioperínteiNlor e prover no seu distríelo em Uido qOe disser res- 
peito á saudo puMíet. . . , otc. 

cArt. 18.^ Haverá junto de cada governodor eivll um deto-^ 
gado de sindo^ eocarrogado de o oconsolhar. : 1 , elo. 

fl| l.*" IM poderes ao govotMitor civil para reunir em co»* 
soltav sajb^ soa providencia, com o^4Me|(8dO éè saúde dodistrido: 
o sokMcgpirio do iocttidade : om. faouliBim notnoado por olle, 
gOTornodoriciTvil ; o nos éistrietos eojas capitães ftorom portos do 
mar^oomoac^pçio 4ode Lisboa, o^uarda m6r ou fiscal dosatido; 
c outros individues que nos não interessam. 

kàiL 13.0 Os delegados desando serio faeoltatttos nomea- 
dos poio goveroo oas ooocurso poMico e vencerão aotmàtMiiie a 
gratificação do M%^H& véis^ qoo podem accumuiar. . ., eic. 

cArt. li.^ As funcções do deleitado do saudo slo nOfa* 
oMoto consoUfvotç devori sor, porém, oeoessariamelHè ouvi- 
do. • .^ ole. 

€amtdlo UI. -- An. 17.* Ao administrador eompote OQ 
sou cooeolte. ou boírio st^iietintooder e prover em tudo o que 
disser respeito á saúde publioo, na conformidade das leia; regula* 
nientooe ordens do respectivo govornador civil, e especialmente : 
• . . a.^ fonoar a matf ieola dos (ácoltaiivoa^ pliarmaceuticos, par^ 
teiras, doitistos e saogradoros, roiidonles no seu coneelbo oa 
bairro; ^. . 4.^ proesdor eootra oa facultativos, parteiras o phar- 
maoomâoos que, om caso orgonlo, recusarem o aaxilio da soo 
profissão ; 6.® proceder contra oa faooilativos que se recusarem á 
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vwfi«acio4w óbitos;. ^ .«iÍ3^^ fizer líHfcomír^tináMiámÊeníe, 
pelos (fl^ultiBtívos de |]#íUdo dee câmaras niwicipeesi nos reape- 
cUvos dispensatoriosy as mulheres toleradas. . •» etc ; 17.^. . . . 
N#§ «íaítas e inipecçOes ^oiaos o adMúatrador sarâ aempre 
arompaabado pelo siiÍMÍel<^gado^ e Jia Mta d'eait| per ovtro kcnU 
tativo.. .,ctc. 

«Ari. 1 8.° Em cada u» 4Íes cescelhes do cootineiite do reino 
e ilhas adjacentes haverá tt«i a«Melegado de sMide, encarregado 
4e a^oi^elbar o ;admm«l«ador4 . • 

c§ K® Os subdelf^dos de sasde serio facaltalivot neoieadoa 
peio governador civil» sobre f^tiepoala io respectito admMNatrador 
do concelho, a 

c§ 2.^ Nos concelhos onde nio boufer facidtalivo al- 
gum, o administrador consultará ou cbamará ot dos conoelhoa 
visiabos. 

«§ 3.® Serie graiifioados os serviços dos facukativos, qoe 
dos concelhos visínhos forem chamados» á ciata das camarás que 
nio tiveram partida. 

tÂrt. 19.^ Os subdelegados de sande nie vencerio orde- 
nado, mas receberio emohimettos eqoivatentea aes doa peritos, 
quando com elles coiconereai nas visitas ou diligencias poltciaes 
$anitaria6, ou quando» como peritos, deaempenharan qMlqoer 
servifo por mandado da auderidade. Em oaao de epidemia serio 
os subdelegados gratificados extraordinariamente pelas camarás 
municipaes. 

t§ tmi0o. Os subdelegados de saúde, fora de Lisboa e Porto, 
^rio preferencia, em egualdade de circnmstanciaa, noa cencor* 
SOS para delegados de saúde, goardas mores de sande e outros 
cargoa de saúde publica. 

tirt. 20.^ Âs funcçSes do subdelegado de samie aio mera- 
mente consultivas ; deverá, porém, ser necessariamenle ouvido 
pelo administrador do conceibo nos seguintes casos:. • ., ate. 

cArt* 23.^ Haverá em cada toagueaia um oomamaarío de 
saudOique será o respectivo regedor. . . 

4Art. 26.® (Este artigo nio nos diz respeito; maa coaM se 
tall^ em eibumações, aproveita a occasiio para lembrar que ha 
sobre este assumpto uma portaria de 17 de maio de 1869). 

«Art. 41.® Os peritos, que bonverem de intervir nas visi- 
tas, inspecções ou diligencias de sande publica, seiio nomeados 
peús auctoridades adnúnistrativaa. 
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. * «§ iHMco. Quando bo^ coaoeUio i>io fadaver periíos^ov estes 
forem suspeitos, convocar-se-bâo os dos coDcelhos vwiiÁes. 

^UM. 42.^ Os peritos perceberão a ^aiitiade 804 réis por 
cada iflspécçftOi viaila eu éili^encta tm x|ue^ kilefvierenr, atém do 
camiuiio que ihes seié cantado na razdo de *è%^ nèis pòt cada 
legaa de ida e volta, quando saírem fora da cidade, viila ou logar 
do seu <IomicíliOi 

cArl. ii.^ Todo 0! facultativo dinteo, ^e obaer^r qualquer 
caso de moléstia contagiosa, epidemica oo^snapeila} dará' pane do 
faolo ao rcspeotívo adniintetrador do conceibia e> en Lisboa e 
Porto» aos coauMaaarios de policia civil. 

cArt. iS.^ Todos os facultativos. . . serio obvigadès • ma^ 
triciibur-se nos respectivos administradores dos concelhos, e em 
Lisboa e Porto nos respectivos commissarios de policia. 

cArt. i7, § 1.^ Do pradueto das maltas se pagario os sala* 
rios, emolumentos ou honorários aos peritos subdelegados e w>$ 
escrivães tque tnlervierem nos visitas, inspeeçOes ou* diligOncias 
de policia sanitária.» 

O ari. 42.% como se viu, regula os nossoa honorários' como 
peritos, e o art. 47.® diz qno tssts honorários hâé de aair do 
cofre das mnltaa ée saúde. Ora é pMMsso notar 4|u0 esto col^e é 
babitualmente pobrisainio, o que equivale a ^lar ^e^, de <ordi* 
nario, taes honorários se nfto pagam nu^ca» 

Quando nâo somos chamados como peritos, mas vamos em 
serviço extraordinário, então marcam as auctoridades a gratifica- 
ção, que costuma variar entre i^ioO e i|Ui0O réis ^iari^s. paffs 
ou pelo governador civil, que tira essa despeza do"^ cofi^e oas 
multas de saudc publica, ou pela camará municipal respectiva, 
que é obrigada a incluil-a no seu orçamento. Os emolumentos 
pagos peloa conselhos de districto sâo regulaáos pala tabeliã das 
auqtoridades judidaes, de ^ue adiante se dará aoêfoia/ quando 
applicada o trabaUios presididos pelo jiliz de ^ireilOi 

A propósito da» nossas relações eom as au^toririades^admi- 
nialrativas oitou o Ex.""^ Professor de Medicina Legal a poitaria* 
de IS de julho de 1861. ttefere^se a gratificações a médicos de 
partido eai tempo de epidemia o dia, respondendo ao governador 
civil de CasteUo Branco — «qae os lacultativos- de partidoí que 
prestarem «erviços importantes por oceasiio de epidemlia de^*em 
ser gratificados, quando o n^reçam^ polo cofrexda^onoaHlo/.pois 
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q«a « terfiço é pm 4al cato efttacMnitate Mio «m iMieficio do 
mesmo ctooeHio.» 

Rerevra-se também a on accordio da Relação de Liaboa de 
7 de fevemio de 19fi6, piblicado m Gasêta dm TrHmm^i^ 
a.^ Stti, ^a» qae foi jolgado que um asedieo nêo era obrigado a 
obedecer ás audoridades aikatoislrativas «pie o mandarem exar* 
ccr a sua profissão fora do concelho da sua residanoia. Nlo puda 
encoairar, pofèm, esie accordio. No eatanio muilo embora um 
adiMÍatrador uia oaa possa mandar dosou coaoelho para ouiro 
visMíbo» é «erio todavia que, pelo § 2.^ da art. 18.^ do deanelo 
de 3 de dezembro de 1868, e ainda pelo ^umcoém art. 41.* do 
raasmo>dcciela« o admiuistrador de um ooacelho pôde ir chamar 
ao concetbo vísiaho os facultativos de que precise para o saririço 
de saúde pabtiea do seu eoacelho ; e dosta forma só aos ^rrt o 
accordio jpara tomar maia explicita a obrigação de nos remune- 
rarem. 

GitMi tamban as porlartas de 16 de março de 1849 e 7 de 
julho do mesmo anno. Dizem que os facultativos aio obrigados a 
desempenhar gratuitamente todo o serviço publico, de que forem 
encarregadas dentro do sea concelbo, em icmpo de epidemia. 
Porinociaè de epidanm foi também expedida uma portaria em 
li Aa íulb»de*lM6, na ^ual se dii que sâo ishaboia para cargos 
admioiatraiiaaa oa médicos que se recusarem a servir na epidemia 
de cólera, sob convite dae auotoridades. 



Iela(0es dos racaltafívos com as ancloridades judiciais 



Àa que aetuaimeiíle existem sãio: juia ordieario no julgado, 
juiz de direila «a comarca, desembargadores naa retaçõas e jui«- 
zes do supremo trM^unal de justiça B'esta ultima instancia. 

O^artigioa 8M.<' e 903."^ da Novíssima Reforma Judiciaria 
maadam fasar eiames da corpo de delicio às aectoridadas judi^ 
ciaes da comarca, boje aos juizes ordinários e de dtrcilo e 
somaste a eUes; e, como é só para estes actos e análogos que 
as nossas luzes sio requeridas, só estas auctoridades tèem aeçâo 
directa sobre oée. -^ Os deseiabargadores ou juizes de reiaçio 
nuMa fiiaem exame e por isso mittca nos chamam» podando 
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ptrte d'«5te ariigtqiie bo9 die reiípeitoé a BiogiHite : . . . tff-fot 
(alta 4e eotpo édiébcio m por Miar »*a€|«i«lle a qoe se tiver 
procedido, algama fornmlidade subítemcM;. ..' 3.^ por ratio de 
jvraiDeMo aos |)eritos lesteiDQiilias e jvradoa ou de auns asaigna- 
titraa;. . . li.° por lodo a preterição oo illegatídade dos actos 
safaalaBcitet, para a defezo oa para odeacobrimetito da verdade, 
por modo que esaa preterição ott illegalídade itiflna ou possa 
influir 00 exame ou decisão da causa. i» 

Porque modo devemos ser chamados ? — Por um maiidado 
de tPlwiayão, O oficial de diligencias leva esse mevdado deinti* 
mação ao medico, passa certidão de intimação a qual tem de ^r 
asBfgnadt peb medico e por duas testemunhas. Se nos recursarmos 
a obedecer, lemos contra nós o art. 950.^ do Código Penal. A 
lodo e qualquer chamamento que não seja este podemos nós 
rêcMor^noe. - 

Convém saber que das duas categorias dos dinicos que hoje 
a lot neeonheee (racultativos da universidade e escolas — ecinir- 
giiesmimétranles) ambos a lei julga aplos para os actos nmdico- 
legaes; pois eaa parle alguma especialisa a qnélidade dos feculla- 
tivos. E é preciso notar que nenhum fecuttativo pôde re6nsa^se 
ao desempoiho das funcoõcs modieo-iegaes, porque a todod a lei 
reooiíheee eguainente aptos. Ha apenas uma excepção, que se 
refere aos ^lèaaorea; que nio exercem cKnica íáÍ\\ ou particu- 
lar* O decreto de i^ét setembro de 1811, titulo X, art. 171.^, 
díi que — clodos os lentes e professores serão isentos de qual* 
quer encargo tMi serviço pessoali ; e jiilgava^e assim que nenhum 
profesaor podia ser chamado romo perito. Mas a portaria de 89 
de setembro de 185B veio explicar que — «não podia julgaNse 
applieavel nos lentes que exerciam clinica civil ou partkular o 
referido privilegio, reeiricta e exclusivamente decretado em favor 
dos simples professores. » 

Podemos já dizer aqui qual a retribuição qee os peritos 
recebem pelo sen tfabaUio. Esta retribuição acha-se fixada Via — 
Tabeliã do» eitioittmentos e salários jndiciaes de 1861, art; 60.^ 
Dix^se ali :— «Goda períto>de qualquer emprego publico, scieneia, 
arte ou industria, nomeado pela parte ou por officio do juiz, para 
qnalqner exame ou^isloría, recebe por^día, dentro dã cidade ou 
villa, 890 réis; fora da eidade accrfece o camiirtio, qae será 
por- cada meia legna, de Ma c volta, fiOO réis. %'mi»: O 
caminho para os facultativos será dentada na ra^ão de tOf ^réis 
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im 9%ú{m â«rte la»ç%da& no auto, que sib a wmwm peM será 
asiigiiado por todos.» 

Já sabemos quaes os différonlas eunaes para quo somos 
cbsjnad&s. Resia^aos saber como haveoM)! de desempe oto n os 
a'elles. 

Os oiaoies de corpo de deltoto f íbms «fse pota» Mferit-ae 
a tpos oasos distinclos : exame do eleasaa oavporaes, ooiavo do ca* 
daítiepea, o ename de cadáveres stKpeítoadeoaftoeMMieflM. -^ M 
coo)iocea»ofi a noia do pag. 77 dos £leme«aao do P iaoasaa Criiitotl 
d^ l^ Naaaraih, ^«e se rebte aoa exeams de ofHWOoteovpomea* 
Easa wta é o resumoi dos artigos aM."» 3M.« oiAM.^ do Oo* 
digo Pooel e poroode devemos regido^^is em two)«aMiea. O 
arlt. 904.^ do N. R. J«» refére^e em parte a esles^ exames» em 
par^ aos dosoadaveres, Biso seguioio : — «lios erimeado morle 
ou renmenU)6> os perilo» deverão declarar o^raaseio e'^q«olidade 
d^s feridas e se slo monaea ott sómentO) perigosasi tK iwsIriiÉieDto 
com cpAo dcDotare haver sido feiAas ; o bem aseim se • morte re* 
suli^ Bceessariamento das féHdas 011 proveioidetcírcialataÉtkia 
aceossorias.» 

E' necessário conbecesroos nio só o tfoe em todos ostea atlí- 
gq^ ^e ojúge de nés» mas tombem a penalidade impeataoo éaiiiH 
<iueo(0 nos aitígoa reibridos do £odtgo peaaL 

O art) a6h^ toma para base d» peoaMiide a «ocwea» do 
ofleos^^ o o sou grau, reiovado peio tempo de ímpossibiiMade 
de taabalho. Bste praso de tempo teoa do ser aosUadopor néa e 
ooofovme o maecaraDOs áqaem ou além de> vinte diao «saim va- 
riairá a fornia do processo e a pena. Vè-oe, pois^ quonio*^ iadiíh*- 
rente dar mm um dia ou menos mo dia de iaípoosibilidado do 
Irafaoiho e isso serve-nos para que iigjaamo o mais eaotelosoa pos- 
sível na mo rcaçio de tal praao. E se acaso nfto tcratmorailemon*- 
tof» suffioientos para assentarmos este juízo ptonostioo» deveaM» 
reservairooe para outro etame. 

fteletivatnenteí aos examios de oodaaeres sMpeítof de onoe*^ 
Q^aameoto enconMroe 00 livro já rdbifdo» do Df^ Naaarerii o 
s^nte, a pag. 74 : — «A respeiáodos orimosido feneloio^ petas 
poi;tarias do mioistefio da juslrça de 14 de roorço de 1MÍ o iM 
do dcaoaMm de t8&9* e circulaFes da peocacadoriaiogia' do Porto 
e Lisboa, deram-se as seguintes psotidencioo : — qoanda do qoat- 
qiier ^iHopsit testtkaram suapeitao de lar haoido» paafímiçio de 
voooBOv 00 i^otes do nrioistqrio poblieo devem pronMvtr q«e*oa 
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pcriloa «ait* eiyresM e terminantemeRlQ éeélarcm se existem 
ou não suspeitas de envenenamento ou tentativa dellt, especifi- 
cando o» facios ou tignaes indicativas que os levam a suppAr a 
exisImlNa da veneno. No oasoáiSrroativo, extrahir-se-hão do cadá- 
ver as partes que tém de ser sujeitas á analyse chímica, as quaes 
serão Mcemtelas em um eu miís frissoos de vidro, hermetica- 
mente lacadas, lacrados, cintados com fitas ou tiras de papel e 
rábricadoi peto^íaiz^^agóite do mtnisterío pubKco, peritos e teste^ 
mMèat pa M aai ra aò §«10^, proeedendò-se sjmHliliRtemeBle a rés- 
peilfl de ^Miiaíiif r ♦Kquiáos^ on substancias <|ae to encenMretoi 
no 4lamicilt#td« finado e sdsuf^peíte serem venenosas ; de enjo 
encenmMiltaae tm eapeetal e minatiosa descripçHo no aotò, a 
fim dt 4pie^<fioMlo da abertura dos frascos se verifique a identi- 
dade 4'êileae dos objectos que contém e seguidamente. . ., etc.» 

Sokfie opMaeaao da autopsia veja-se Mmd\ pag. 409. 

£* oettveqÍ6Dte notar que quem lem obrigação de dar as 
prevideaoias para nas serem fornecidos os vasos para o eieeh^- 
menla 4m sàbatancias é o juiz. Devem sempre pedir-se vasos 
de vidro de bdcca larga, os quaes se taparão com rolha de coir- 
tifa, e BO numero eonveniente. Se o juiz não satisfaz a nossa 
reqiMiiçiO' teawa de conteiitar>nos com o que nos dá, mas deve- 
mos também salvar a nossa responsabiljdade no auu», dizendo a 
razã» pM^v*^ não procedemos siagundo as regras. O nlàmero de 
fraseoa varia com as necessidades. Se temos somente de mandar 
as partes ilo oadtver, bastam dois -- um para o estômago, intes- 
tinos e contentos ; outro para as restantes partes. Se é preciso 
mandar para os oon»petentes gabinetes de chimica liquides sus- 
peites e&eontrados no domicílio, será preciso mais um. 

Tratiindo^se de ^homação, como ha de ser necessário algu- 
mas vezea comparar o terreno da sepultura com terreno diile- 
rente, òu antes, qne lhe não pertença, serão precisos mais dois 
frascos para deitar as terras em separado. — E deveremos fazer 
uso de líquidos conservadores? Parece racional que não. Que vae 
fazer >e liqoido conservador? Impedir a putreftição? Mas nés o 
que queremos é conservar o veneno. — E as reacções da putrefii- 
oio não terão influencia decomponeúte sobre o veneno? — É pos- 
sível, mia» quaes siò as que se passam entre elle e o liquido éoâ* 
serrador? fi será puro tal liquido? ^ 

Ei».cgMinto'aos èximei de sanidade já sabemos què ieí#^ 
ordenou epara que sehrem, e d'aqiíi se deduz o modo pof^ite^ 
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havemos de proceder nelles. Sendo efleclivamcnle estabelecido 
•para se fazer a verificação *do proDOstico feito no auto do exame 
do corpo de delicio, ou no caso de pronostico incerto, para se 
avaliar, antes da sentença final, da gravidade das oíTensas, c bem 
claro que investigações terá o perito a fazer n'uma ou n'outra 
hypothese. Mas tem-se já levantado nos tribunaes a duyida, se o 
perito poderá pedir o auto de corpo de delicto para ver quaes as 
affirmaçOes que lá se contém, dizendo alguns juizes que a lei não 
falia em tal cousa e que apenas manda que a matéria do exame 
SC procure na pessoa do offendido (v. pag. 11). 

E' verdade que a lei não falia em tal cousa, mas a não se 
conceder ao perito o exame do auto do corpo de delicto, o exame 
de sanidade não teria valor. Como poderá o perito saber que as 
lesões que elle actualmente observa se relacionam com as obser- 
vadas no exame do corpo de delicto? Não poderiam ter já áido 
feílas ulteriormente ? Demais podem no exame do corpo de deli- 
cto ter-se referido a factos de importância, que, pelo facto de os 
desconhecermos, nos passem agora desapercebidos, e por isso se 
não mencionem. Já se vè, pois, que a presença do auto do primeiro 
exame deve sempre ser pedida por nós. 

Eis como deve proceder-se nos differentes casos que consi- 
deramos. Depois da nossa observação feita, formulamos para nós 
as conclusões do nosso trabalho, que hão de ser encorporados no 
auto, lavrado, pelo escrivão. 

Ha aqui duas considerações importantes a fazer. Primeira- 
mente, em quanto fizermos as nossas observações, o nosso espi- 
rito nunca deve revelar a mais leve impressão, nunca devemos 
mostrar-nos ihclinados a tirar qualquer conclusão. O resultado do 
contrario seria fazermos passar ao espirito dos que nos cercam 
tantas oscillações, como as que nós tivéssemos, e isso seria de 
péssimo efleito. Portanto durante o estudo da matéria do corpo 
de delicto, durante a sua analyse, devemos mostrar-nos simples 
observadores. 

Depois quando quizermos dar corpo ás nossas conclusões, 
convirá redigil-as nós e dal-as ao escrivão redigidas ou il-as 
ditando á medida que elle as escreve? Este ultimo processo é 
vicioso, e deve sempre adoptar-se o primeiro. O escrivão detur- 
paria muita cousa que se lhe dissesse. 

Mas qual a forma qne nós havemos de dar ás nossas conclu- 
sões? É a forma dos chamados relatórios. Aproveitemos, porém, 
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a occasiâo para fallarmos d'outros documentos, quci tèm denomi- 
nação diversa porque a sua índole é diversa lambem. 

Silo o atlestado e a consulta. Vamos, pois defioir — attes- 
lado, relatório, consulta e dizer os requisitos a que hão de satis- 
fazer para que preencham o íím a que se destÍQam. 

Attestado. — £ um documento officioso, isto é, feito a 
convite d'um particular, e que consiste simplesmente na narração 
d*um determinado facto. — O fim dos attes^dos é a coaiprovação 
d*um facto, no interesse de quem os apresenta, e esta comprova- 
ção só poderá fazer-se, procedendo confórme p lei. Vamos, por- 
tanto, examinar o que a lei dispõe nos diversos casos em que 
podemos ser chamados a passar um atlestado. 



PARA ISENTAR UM INDIVIDUO DAS FUNCCÕ£S DE JURADO 



O artigo que tem applieaçao a este caso é o 173.^ da Ifo- 
vissima Reforma Judiciaria, que diz o seguinte: 

aQs jurados só podem escusar-se de comparecer dos dias 
indicados para as audiências, por motivo de moléstia grave. EsU 
escusa será levada ao conhecimento do juiz respectivo, pelo menos 
Ires dias antes d'aquelle em que deve começar a audiência, e 
logo que occorrcr, se sobrevier depois. 

<§ 1.® O jurado que deixar de conparecer sem mandar 
escusa legal, ou não a mandando 24 horas depois de começada a 
audiência pagará uma multa de 10^000 até 20f|l000 réis. . . 

o§ 2.^ Quando a escusa fôr posterior á audiência, e raoli- 
vada por doença, declarar-se-ha na certidão do facultativo que o 
jurado adoeceu repentinamente; a falta d'esia circumstaDcia sujeilt 
o jurado á pena estabelecida no paragrapho anlecedenie. 

o§ 3.^ O facultativo que passar certidão falsa, além de fioar 
sujeito á mesma pena^ incorre nas imposta$ aos falsarios.» 

Ha pois, a considerar ires cousas n^este artigo : 1 .^ é mo- 
tivo de escusa o facta de moléstia grave, mas o atlestado, que o 
comprove, ha de ser apresentado três dias antes da audiescia 
durante estes Ires dias que a precede», ou 34 horas átfois de 
começada ; i.^ a atlestado poderá ser apresenUdo depois da au- 
diência naas só escusará o jurado se a mokstia o tiver aco^l^ 
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meukio rcpeiilinMBCttle, ^levendo ser Umbem grave ^ ; 3/ a lei 
casUga*D08 severameDie, se o aUeslado que possarmos fdr falso. 
Mas ha iia lei um termo que dós precisamos definir. O que 
é moUsiia grave ? — No sentido clinico, grave é a moléstia que 
tem um mau pronostico. No sentido da lei, grave é a moléstia que 
impossibilita o individuo de preencher as funcções que a lei lhe 
exigiu. Assim, uma lesão do coração, moléstia grave no sentido 
clinico, pode não o ser no sentida da lei ; pelo contrario, o 
sarampo, moléstia leve, benigna, no sentido clinico, será moléstia 
grave segundo a lei. Assentemos pois que, no sentido da Reforma, 
ao termo grave deve Ugar-se o sentido de imposeiMidade de des- 
empenhar as funcções publicus. 



ATTESTADO A Tf!:8TKM[mHA5 PARA JUSTlPICAflEM A 8UA NÃO 
COMPARÊNCIA NO TRIBUNAL 



«Art 3»9.^ § uniee da N. B. J. — Se algoma pessoa fór 
citada estando enferma, haverá nove dias, contados do dia da 
audiência em que se accusar a citação, para ir ou mandar pro- 
curador a juizo, no eese é& competeaiemente se verificar a gra- 
vidttée da moléstia. Poderá o juiz conceder outros nove dias, se o 
estada se prolongar.» *— Já se vê pois que, se nós não declarar- 
no$ no attestado que a moléstia era grave, o attestado de nada 
servirá. 

REIJS CITADOS PARA CONCILIAÇÕES 



«Art. 215.^ da N. R. J. — Se oreo, no dia designado, mao- 
ésf «eftidâo de moléstia, na qual se atteste a impossibilidade 
abaalula de asaignar a praenraçàd. » . Quando a certidão não tiver 
aqudia decUraçãe, ajuii de pa« mandará tomar nota de revelia.» 
— amBàík portanAa nm indif iduoi citado para coneiliafão, lá não 



i Três dias antes se a moléstia teve logar antes d'estes três 
dias; dorante os três dias qae a preeedem ea 24 koras depois de co- 
meçada^ se ella teve logar depois qae esses três dias começaram ; depois 
da aadieneia se acommetteu dnranie ella. 
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possa ir, não serve de nada a declaração de qoe elle padece de 
moléstia grave, é preciso declararmos que elle está impossibiliíado 
absolutamente de assignar procuração. 



TESTEMUNHAS DE QUERELLA 

«Art. 961.** da N. R. J. — Se as testemunhas mostrarem por 
altcslaçôes dos competentes facultativos que estão por doença 
grave impossibilitados de comparecer perante o juiz da querella^ 
este acompanhado do respectivo escrivão, se transportará logo ao 
domicilio d'ellas para lhes tomar depoimento.» 

TESTEMUNHAS OFFEREGIDAS PELA PARTE 

«Art. 1120.^ da N. R. J. — Se a testemunha, oRerecida pela 
parle, estiver impossibilitada por moléstia, edade ou outra causa 
perpetua, de comparecer na audiência, será inquirida pelo juiz no 
seu domicilio. . .» 

SUSPENSÃO DA AUDIÊNCIA POR DOENÇA DO REU 

fArt. 1181.® da N. R. J. — Sc o reu, antes de aberta a 
audiência, provar por declaração de dois facultativos, que está 
gravemente doente, o juiz espaçará o conhecimento da causa, até 
que elle possa, segundo o parecer dos mesmos, comparecer pes- 
soalmente.» 

Devemos aqui notar que, n'este caso, não valle a declaração 
d'um só facultativo, é preciso a de dois ; é que a moléstia ha de 
ser grave, no sentido da lei. 

Tanto n'este, como n'outros casos, em que tenhamos de 
exprimir esta circumstancia, deve entender;se que é do termo — 
grave — que devemos sempre servir-nos. É este o termo da lei, 
é este portanto que havemos de empregar, no seniido que ella 
lhe dá. 

PARA ISENÇÃO DO SERVIÇO MILITAR 

Decreto de 9 de julho de 1842, cap. 3.^, ari. 17.®, § unieOf 
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n.^ S. — Exceptua os que tiverem alguma enfermidade ou defeito 
physico qoe os inhabilite para o serviço militar. 

cArt. 22.® Os facultativos que prevaricarem em suas deci- 
sões» incorrerão nas penas estabelecidas pela lei vigente contra os 
que de qualquer modo concorrerem para subtrahir ao recruta- 
mento os indivíduos sujeitos a elIe.D 

' Refere-se em seguida ao art. 8.® da carta de lei de 5 de 
dezembro de 1840. Este diz : «Pertencerão aos juizes correccio- 
naes os processos para imposição de penas. . .contra os que. . . 
por qualquer modo concorrem para subtrahir ao recrutamento os 
índividuos sujeitos a clle.» 

O atteslado de facultatativo n'este caso, será uma verdadeira 
inutilidade se versar sobre moléstias que os falcultativos inspecto- 
res, nomeados legalmente, possam verificar. Vô-se portanto que 
o attestado só será preciso para comprovar moléstia de que o 
recenseado tenha soffrido e que possa influir no juizo a fazer sobre 
a sua robustez, etc; ou para comprovar a existência de moléstias 
hereditárias, qualquer facto finalmente que seja de dií&cil ou im- 
possível averiguação pelos facultativos inspectores, e que sirva 
para a sua illucidação acerca do grau de robustez do recenseado. 

Além d'estes attestados, ha também os que se referem a 
actos pios, isto é, os passados a indivíduos com o ím de elles 
obterem quaesquer soccorros de caridade, etc. 



Conhecemos já as diversas círcumslancias em que os attesta- 
dos nos podem ser pedidos, e as clausulas que, c4)nforme essas 
çircumstancias, é preciso exprimir n'eiles para que tenham ver- 
dadeiro préstimo. Necessitemos agora saber como se hão de redigir. 

Não ha nenhuma norma estabelecida por lei, pela qual tenha- 
mos de regular os dizeres dos attestados» todavia o uso estabele- 
ceu duas formas, que indiiferentemente se podem seguir. 

1.^ Começa-se por um preambulo, no qual se põe o nome, 
a profissão e títulos honoríficos que nos pertencem ; depois em 
período á parte, — attesto. . .(aqui o facto atiestado) ; no fim o 
juramento. 

Exemplo. — F. . . , bacharel formado em medicina pela uni- 
versidade de Coimbra, (ou pela escola de. . .) medico do partido 
de..., etc, etc, etc. 

Âttesto. ... o que jurarei pelos meus graus. 
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2/ Dispensa-se o preambulo : 

Eu, abaixo assignado, bacharel formado em medieiDa pela 
universidade de Coimbra, (ou pela escola de. . .) attesto que. . . 
o que sendo verdade Jurarei (usarei entfio, para os escrupulosos, 
o que sendo verdade, jurarei, se preeiêo fâr). 

Esla 2.^ forma é boje a mais usada. 

É preciso advertir que o juramento é indispensável : sem 
elle, o attestado não é admittido nos tribunaes. 

Ha uma outra questão que é iroportantissima para nós, por- 
que do seu esquecimento nos podem vir craves inconvenientes : 
é a questão do séllo. Todos os attestados devem ser passados em 
papel sellado (sèllo de 60 réis), excepto os passados para isenção 
de recrutas ou fins piedosos, nio devendo nunca esquecer^^nos de 
mencionar no attestado o fim para que o passamos 

Se o não fizéssemos nada mais fácil do que irem servir-se 
d'elle para fim diverso, e então incorreríamos nós n'uma multa, 
que sempre devemos evitar. 

Dissemos que basta o papel ser sellado com sèllo de 60 réis 
e effectivamente assim é. 

Se para a obtensão d'um attestado ou certificado oflScial são 
necessários dois séllos de 60 réis, é que esse attestado é pedido 
por meio de requerimento, de modo que ao requerimento corres- 
ponde um sèllo e ao attestado outro. Ora o nosso attestado é um 
documento gracioso que não precisa de requerimento para ser 



E poderemos nós recusar-nos a passal<K>? 

Se o motivo, porque nos é pedido, poder incluir*se nos casos 
previstos no art. 850.^ do Código Penal, nlo podemos. Mas se 
evidentemente lá se não inclue, não ha lei que a tal nós obrigue. 
A regra que nós devemos adoptar, 6m relação a este assumpto é 
a seguinte : nunca passar attestados por simples motivo de com** 
prazer ; nunca passal-os que não sirvam para alguma cousa. A 
um documento, que saia de nossas mãos, deve sempre Correspon- 
der um motivo justo e um fim proveitoso. 

Devemos especificar no attestado a natureza da moléstia ? 

Não; é inútil, e pôde ser prejudicial. Inútil porque a lei nos 
não obriga a isso; pôde ser prejudicial, porque ha míolestiâs, cuja 
natureza os doentes podem ter interesse em occultar^^as sypbi- 
líticas, por exemplo. E a pratica de só não especificar a moléstia, 
quando ao doente não conviesse a nossa revelação, equivalia, 
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como se vè, a uma vaga revelação, que ia lançar sobre etie sus- 
peitas inconvenientes. 

Relatório». — São documentos feitos a requisição da 
auctoridade e que consistem na narração e apreciação de Tactos. 

As auctoridades que podem convidar-nos ao desempenho de 
missOes, que tenham de ser traduzidas por meio de relatório» já 
timos atrás que são as judiciaes e as administrativas. Em quanto 
ao objecto dós relatórios, ba de elle variar com os factos que íbrem 
sujeitos á nossa apreciação, e do que atrás fica dito se deprehende 
qufles possam ser. Mas além desses relatórios, mencionemos 
ainria os chamados de estimação ou avaliação. 

Estes versam sobre honorários de médicos ou preços de me- 
dicamentos, acerca do pagamento dos quaes se levantou litigio. 
Lembremos ainda os chamados relatórios denuncialivos, para dizer- 
mos que entre nós não existem felizmente. 

Estes relatórios que, em França e Hespanha, tem existência 
legal (art. 30.* do Código de Instrucçào Criminal Francez, e Ordem 
de Policia de 18 de março de 1801, onde se determina a obriga- 
ção da deniincia e a penalidade a quem a não Kzer ; e artigos 
i85.^ e 495.^' do Código Penal Hespanhol) estes relatórios ser- 
vem para a denúncia dos factos, de que os médicos tenham conhe- 
cimento no nsò da sua clinica. Os nossos códigos não só nos não 
obrigam a taes denuncias, roas impõem penas a quem as 6zer 
(arl. Í90.® do Código Penal) ; nem mesmo, chamados a testemu- 
nhas, sotíios obrigados a depor sobre factos conhecidos no exerci- 
cio da nossa clinica (art. 966.® da N. K. J.) Diz este artigo : — 
«Os advogados^ confessores, médicos, cirurgiões e parteiras, não 
são obrigados, depondo, a revelar os segredos que honverem 
obtido, em razão da sua profissão. 

Este artigo dá-nos o direito de podermos dizer ao juiz, 
quando elle taos convide a jurar, para em seguida depormos, que 
— não podemos ser testemunhas porque somos medico do indivi- 
duo ou familia (auctor ou reu, pouco importn). Effecti vãmente, se 
nós somos medico da familia ou individuo (auctor ou reu) não 
somos obrigados a revelar qualquer facto que, como medico, 
conhecêssemos ; e ninguém pôde árrancar-nos a confissão de que 
--^ foi do individuo ou familia que o soubemos ou de individuo 
estranho ; que o soubemos por motivo da nossa profissão ou por 
oníro motivo qualquer. Logo todo e qualquer facto relativo á fami- 
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lia ou individuo conlra ou a favor de quem nos convidam a depor, 
na hypolbcse de sermos o seu medico, pode sempre suppôr-se 
sabido no exercicio da nossa clinica. Agora que sabemos que nos 
assiste essa possibilidade, 'notemos que devemos sempre aprovei- 
tal-a. A razão é simples. 

Suppondo que nos prestamos a depor com a firme tenção dt 
só referirmos os factos que soubemos como cidadão e n«1o como 
medico, imaginemos que, no decurso do depoimento, chegam a 
interrogar-nos sobre os que a clinica nos revelou. Quem poderá 
ter a certeza de não ser^tomado da mais leve besitação, que seria 
a affirmação do que não quereríamos confessar? Porque devemos 
ter sempre muito presente os ardis de que os advogados e dele- 
gados se servem para fazer confessar ás testemunhas facto ou 
particularidades que ellas desejaríam conservar occullas. E reve- 
lado por nós o facto que, como medico, soubemos, lá tinhauos 
o art. 250.^ do Código Penal. Assentemos, pois, que quando nos 
intimem a ser testemunha a favor ou contra um individuo ou indí- 
viduos, dos quacs sejamos médicos, vamos ao tríbunal, mas 
antes de prestar juramento, declaramos ao juiz — não podemos 
depor, porque somos medico doesse individuo ou individues. 

Passando agora a examinar a forma dos relatórios, devemos 
saber que, se a lei a não tem determinado, está todavia determi- 
nada pelo uso {V, Luíeaud, pag. 667). Ua no entanto divergên- 
cias que vamos expor. 

Consideram uns nos relatoríos quatro partes: preambulo, 
parte historíca ou narrativa, discussão e conclusão; outros ires 
partes, eliminado a discussão. 

Em quanto ao preambulo, ainda poderemos prescindir d'elle 
quando o relatorío tenha de ser intercalado no auto que o escri- 
vão lavra. E a razão é que, n*este caso, já o preambulo está feito 
no principio do auto. Mas quando tenhamos de ser nós quem 
faça tudo, precisamos saber como ha de ser o preambulo. 

Esta parte do relatório deve conter os esclarecimentos que 
o preambulo do escrivão costuma conter. 

Eu abaixo assignado, bacharel formado em medicina pela 
universidade de Coimbra (ou outro titulo), residente em . . . tendo 
sido intimado por ... (a auctoridade que nos faz a intimação) 
para no dia ... de ... me transportar a . . . (logar onde a aucto- 
ridade nos manda ir) a fim de . . . (género de serviço de que 
fomos encarregados), declaro que ás . . . horaç da manhã (ou tarde) 
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em presença do tribunal e precedido juramento aos Santos Evan- 
gelhos (quando o trabalho seja de natureza a reclamar a presença 
do tribunal e o juramento), procedi ás competentes averiguações 
e observei o seguinte* . . 

E agora segue a segunda parte ou a narração. N'esta nar- 
ra-se roethodicamentc tudo quanto vimos. 

Á narração fazem alguns médicos seguir a discussão, na 
qual pezam o valor dos dados que a narração contém. Mas não só 
a lei nos não obriga a similhante discussão, roas é cila de grande 
inconveniente, no estado actual da organisação da medicina legal 
nos nossos tribunaes. 

Sabe-se que os advogados não duvidam aproveitar todos os 
recursos possíveis para a sua argumentação, as mais das vezes 
sophistica, venham ellcs d onde vierem. Imagine-se, pois, que 
beila mina para as suas explorações lhes não fornecia a discus- 
são do relatório, que a par dos bons argumentos, tendentes a 
comprovar as nossas conclusões, certamente os offereceria tam- 
bém fracos. E que não houvesse nenhum d'esta natureza, a igno- 
rância das cousas medicas, que impede o jurista d^uma justa 
apreciação dos nossos argumentos, junta ao desejo de tudo des- 
virtuar, daria em resultado uma cahotica e repugnante critica, 
d*onde a verdade sairia a escorrer sangue. Assentemos portanto 
que a discussão deve ser eliminada dos nossos relatórios, que a 
apreciação que nós fizemos dos factos contidos na narração, nunca 
deve ser motivada no relatório. 

A ultima parte (as conclusões) costuma ser precedida das 
seguintes expressões : — E, apreciando estas observações, con- 
cluo ou concluímos. . . 

Os escrivães, quando são elles que escrevem o relatório, 
costumam exprimir-se pela forma seguinte : — E d'estas observa- 
ções concluíram . . . 

Em quanto á forma a dar a esta parte do relatório, a única 
regra a seguir c — dar-lhe a máxima clareza, empregando a techno- 
logia legal. Uma redacção ambígua prestar-se-ia a interpretações 
diversas, e a final nenhuma utilidade adviria do nosso trabalho, 
antes inconvenientes — para a auctoridade, que não seria escla- 
recida, podendo ser antes transviada, c para os nossos créditos 
que certamente não seriam elevados em favor. 

Consultas. — São documentos, graciosos ou officiaes, e 
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que consistem na narração e apreciação de factos, já narrados ou 
apreciados por outros facultativos, ou de documentos por elles 



O seu fim é verificar a exactidão das affirmações dos nossos 
collegaè. 

A forma da consulta deve variar conforme o seil objecto, 
mas, attendendo ao seu espirito, nunca podemos eximir-*nos á 
motivação explicita das nossas conclusões. Se, por exemplo, tiver 
por objeclo um relatório, conterá o preambulo, a narração, a 
discussão e a conclusão. 

A lei não falia cm parte alguma cm consultas, mas dá ao 
juiz a faculdade de mandar verificar um trabalho já feito, e a tra- 
ducção d'isto por escripto é a consulta. E' o que se vè no artigo 
913.^ da N. R. J. (V. pag. 11 d estes Apontamentos) e 962 A 
também da Reforma. 

Diz este artigo: — «Se o juiz transportado ao domicílio da 
testemunha, achar que ella não estava impossibilitada de compa- 
recer, mandará logo fazer exame do estado de saúde da teslemu*' 
nha por outro facultativo differente d^aqueUe que passou o attestado^ 
e resultando do exame que a testemunha podia comparecer, a 
condemnará logo, sem fórma alguma de juizo, c sem recurso, na 
prisão de 15 dias até dois mezes e na multa de 10^000 até 
100|10()0 réis ; na mesma pena será logo condemnado o faculta- 
tivo que passou o attestado ; se, porém, este lòr falso, proceder- 
se-ha contra testemunhas e facultativos, como falsarios.» 

Este artigo, além do motivo porque foi citado, convinha 
conhecel-o pela penalidade que encerra e que nos é applicada, 
n'este caso particular. Mas, com applicação. a todos os casos em 
que, com juramento, fizermos declarações falsas em juízo, temos 
o art. Si I do Código Penal, que convém conhecer, assim como 
os antecedentes a que elle se refere. 
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Relacio dos facullalivos com os seus clienles 
e categorias de facullalivos 



A propósito das nossas relações com a auctoridade, dissemos 
qual a nossa responsabilidade, como peritos ; precisamos lambem 
conhecer a nossa responsabilidade como clínicos. 

Temos a considerar a criminal e a civil, a que está explicita 
na lei e a que lá se encontra implicita. Em quanto a esta, nèm 
lodos concordam em que muitos artigos do Código nos sejam 
applicaveis. 

Â responsabilidade claramente exposta na lei, e que nin« 
guem contesta, é a que se vè nos artigos do Código Penal 894.^, 
n.^ 1 e§ mifco, 2B0.* S i90.^ § l.^ 358, § 4 A 367/§ttm(?o. 

Á responsabilidade que, entre nós, ainda para muitos é ques« 
tionavel, enconlra-se nos artigos do Código Penal 368.^, 369.®, 
194.°, e 105 A e nos do Código Civil 2385 A 2386 A 2387,^ — 
O que é facto é que, entre nós, nâo tem sido costume tornar-nos 
responsáveis pelos Tactos previstos naquelles artigos, todavia o 
£^ mo Professor de Medicina Legal deu-nos conhecimento de um 
facto bem recente que vae de encontro á rotina. Tratava-se de 
tornar um clinico responsável pelas consequências da applicaçâo 
da agua quente, coroo revulsivo, na região cervical anterior d'uma 
cfeaoça, atacada de crup. Esta applicaçdo produziu eíTeilo tai 
que se julgou que a creança morrera em virtude d'ella. Os peri^ 
tos, a quem o caso foi sujeito para a sua ponderarão, declaram 
que a consequência da applicaçâo da agua quente nâo podia ser 
prevista, e que por outro lado era scientifica. O processo nâo 
progrediu. — Este facto deve ter-nos precavidos porque pratica- 
mente nos mostra, que falsamente pensa quem nos nfio suppõe 



^ E' conveniente ter sempre presente o seguinte : — Quando 
qualquer indivíduo nos mande chamar e nós não queiramos ir nunca 
lhe responderemos não quero ir, mas sim não posso. Este artigo pune 
o facultativo que se recuse a prestar o auxilio da sua profissão em caso 
urgente é nós não sabemos se o caso para ()ue nos chamam é urgente 
ou não. 
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applicaveis os artigos, que acabámos de cilar. E diga-se de pas« 
sagem, a boa lógica está n'este caso pelo lado da sociedade. 



Conhecemos os nossos salários como peritos (emolumentos), 
precisamos também conhecel-os como clínicos (honorários). — A 
lei não determina precisamente o limite dos nossos honorários ; 
não obstante isso, porém^ não somos livres em pedir o que qui- 
zermos. Se o nosso pedido parecesse exaggerado ao cliente» poidia 
este recusar-se a pagar, teria de ser levada a questão aos tribu- 
nacs, e os nossos honorários seriam então avaliados por collcgas 
nossos, que tomariam por base das suns determinações — o cos- 
tume da terra, a importância do serviço por nós prestado, a nossa 
reputação, e as posses de quem o houvesse recebido (art. 1049.^ 
do Código Civil). Ora nós podemos muito bem evitar esta decisão 
de árbitros, lendo sempre em vista, quando pedimos os nossos 
honorários, aquellas bases, que são as legaes. 

Mas, suppondo que uma questão d*esta natureza era levada 
aos tribunaes, e que os honorários diziam respeito a visitas, como 
haviam de determinar-se o seu numero? — Em quanto a isto, 
admitte-se sempre a declaração do medico, quando seja feita 
segundo a praxe. E a praxe é esta : Todo o medico tem um livro 
chamado — Diário — em que lança diariamente as vistas que 
faz e a quem. Quando uma questão sobre os honorários se levanta, 
o medico apresenta o seu livro e é era presença d'elle que se conta 
o numero das visitas. 

Saibamos também que os nossos honorários prescrevem den- 
tro do prazo de um anno (art. 539.^, 2.^ e § l.**, do Código Civil) 
e que o nosso credito goza de privilegio geral sobre os moveis 
(art. 88i.® do Código Civil) isto é, a nossa divida pôde ser co* 
brada do valor de todos os bens mobiliários do devedor. 

A retribuição de um attestado sabe-se que equivale á de 
uma visita. 



Vimos que havia entre nós duas classes de facultativos, 
ás quaes correspondia diverso grau de instrucção e attribuições 
também diversas. A primeira classe dissemos que é constituída 
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pelos facultativos habililados pelas escolas do Porto e Lisboa e 
pela universidade, isto desde 1866 em que os filhos d'aquellas 
escolas foram equiparados aos da universidade, pela carta de lei 
de 20 de junho d'esse anno. Dispde-se n'ella o seguinte : 

«Art. 1.^ E' livre no território portuguez o exercicio da 
medicina aos facultativos com o curso das escolas medico-cirurgi- 
cos de Lisboa e Porto. 

c§ único. Em egualdade de circumstancias, serão preferidos 
os bacharéis formados em medicina para os cargos que deman- 
dem mais profundos conhecimentos de medicina, e os filhos das 
escola para aquelles em que de mais vantagens forem os conhe- 
cimentos cirúrgicos. # 

Este para^rapho estabelece, como se vê, alguma differença 
entre os filhos da universidade e os das escolas. Convém todavia 
saber que nem a essa diflerença se está hoje attendendo. Postos 
em frente d'um facultativo das escolas, não poderemos facilmente 
fazer prevalecer o direito que este paragrapho nos confere, e por 
isso melhor será que nunca levantemos questão a tal respeito. Os 
partidos de medicina ou cirurgia são indeflerentemente dados a 
uns ou a outros e é bom que nos conformemos com o uso. 

E em relação a partidos, importa-nos muito conhecer os 
artigos 152.® e 153.^ do Código Administrativo de 1878. Diz o 
art. ISS.^: — >0s facultativos, pharmaceu ticos, parteiras e veteri- 
nários, providos nos partidos municipaes, não podem ser suspen- 
sos ou demittidos, nem se lhes pode alterar o vencimento e con- 
dições dos partidos sem que sejam previamente ouvidos e sem 
que preceda ápprovação da junta geral do districto.» 

E o art. 1B3.® «Os partidos, de que trata o precedente ar- 
tigo, só poderão ser providos por meio de concurso, annunciado 
na folha oflScial do governo. » 

Ficamos, pois, sabendo que não podemos julgar-nos segura- 
mente installados n*um partido sem que elle tenha sido posto a 
concurso, o qual deve ter sido annunciado no Diário do Governo; 
mas que, uma vez lá installados legalmente, não podem, sem nós 
sermos ouvidos, alterar as condições do contracto, suspender-nos 
00 demittir-nos. 

Os facultativos de segunda classe, chamados cirurgiões 
ministrantes ou licenciados menores, lâm as suas attribuições 
expressas no art. 13.^ do programma da faculdade de medicina 
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de 15 de junho do 1844 a que se refere o decreto de 32 de 
juoho de 1870. Aquelle artigo faz parte dos dizeres das cartas 
com o séllo pendente, conferidos a estes facultativos, (e é n^elle 
que se consigna a limitação das suas atifilHiições). Diz elle o se- 
guinte : 

«Os que por suas approvações obtiverem cartas, poderão 
n'estes reinos e seus domínios, exercer livremente a pequena 
cirurgia, nos casos d'ella puramente ; mas quando a pequena 
cirurgia por therapeutica de moléstias mais ou menos graves e 
geraes, o foram somente pela direcçflo, conselho ou ordenança 
À)a professores, salvo os casos urgentes. N'estes e nos de grande 
cirurgia e medicina somente poderão soccorrcr com a sua arte, 
onde não houver professores, sendo obrigados a consultar, sem 
perda de (ejnpo, o mais próximo facultativo, e dar conta todos os 
três raezes ao delegado de saúde respectivo, em relatório cireuin- 
stanciado, dessas moléstias.» 

O decreto de 22 de junho de 1879 diz o seguinte: 

aArt. 1.^ Os licenciados menores, tanto os habilitados pela 
universidade de Coimbra, e escolas medico*cirurgicas de Lisboa 
e Porto, como pela escola medico-cirurgica do Funchal, podeoi 
ser nomeados para os partidos de facultativos dependentes das 
administrações municipaes, districtaes, ou de quaesquer outras 
corporações administrativas, a cujo provimento não concorram 
facultativos de superior graduação. 

«Art. 2.^ O provimento dos partidos, a que se refere o 
artigo antecedente, só pode ser feito por meio de concurso docu- 
mental, anniinciado no Diário do Gorterno. 

«c § ÚRICO. Qualquer alteração em beneficio dos providos, na 
dotação e condições em que tenham sido creados os partidos 
obriga a novo concurso e a novo provimento, nos termos d'esle 
artigo. 

«Ârt. 3.^ Aos licenciados menores é permittido o livre 
exeretcio da clinica em todas as povoações, onde não esteja esta- 
belecido outro facultativo mais graduado. 

a§ mico. Nas outras povoações os mesmos licenciados pode- 
rão sempre exercer a sua profissão, dentro dos limites preacvipiM 
nas suas carias. 

«Art. 4.^ E' restabelecido na universidade de CoimAra t 
escolas nedicorcinirgicas de Lisboa e Porto, o curso de nedicina 
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c cirurgia, ditas ministraotes, nos termos das leis vigentes, d 
data da publicação do decreto de 26 d'abril de 1842, cujo pri- 
meiro artigo fíca revogado. 

aA.rt. 6.° O governo, se o julgar conveniente, e ouvidos os 
concelhos da faculdade de medicina e escolas medico-cirurgicas, 
pódc ordenar os programmas das disciplinas, que devem consti- 
tuir os cursos de medicina e cirurgia ministrantes.» 

Estes programmas nunca foram approvados, ficando por isso 
a existir somente os cirurgiões ministrantes antigos e os habilita- 
dos pela escola do Funchal. 

Comparando o art. 1.** d'cste decreto com o art. 3." surgem 
diflBculdades de execução talvez invencíveis. Effectivamente o 
art. 1.^ permittc que se doem a um licenciado menor partidos 
municipaes, etc. ; o art. 3.^ diz que elles não podem exercer a 
clinica em toda a sua latitude nas terras onde houver médicos. — 
Supponhamos agora que na sede de um partido, dados a um licen- 
ciado menor, existe um medico, o qual por qualquer motivo não 
quiz concorrer ao partido ; o licenciado poderá exercer a clinica 
em toda a sua latitude? Sim, pelo art. 1.^; não peto 3.^ E a 
final? 

Aos cirurgiões ministrantes têm applicação os artigos dos 
códigos citados a propósito dos facultativos de primeira classe 
^(responsabilidade] e além d'estes o art. 236.°, § 2.^ do Código 
Penal, para o caso de excederem as suas altribuições. 
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